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Processo Nº: 23109/2022

PLL 007/2022

Proponente: VEREADOR EVANDRO SALERMO – GÃ (MDB)

Objeto: Projeto de Lei Legislativo - “Dispõe no âmbito do Município de Sapucaia do Sul a Política Municipal dos Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro Autista e dá outras providências.”

RELATÓRIO


Versa o expediente sobre Projeto de Lei nº 007/2022 de autoria do Vereador Evandro Gã – MDB o qual: “Dispõe no âmbito do Município de Sapucaia do Sul a Política Municipal dos Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro Autista e dá outras providências.”

PARECER

Preliminarmente se faz importante verificar que, a autoadministração e a autolegislação, contemplam o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios, conforme o art. 30, inciso I:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Em nosso ordenamento Municipal, a Lei Orgânica do Município estebelece a questão abaixo disposta:

Art. 36. Compete à Câmara Municipal deliberar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias da competência do Município, especialmente sobre:

(...)
III - planos e programas municipais e setoriais de desenvolvimento;
A medida pretendida por meio deste Projeto de Lei se insere, efetivamente, na definição de interesse local, haja vista que, além de veicular matéria de competência material do Município (artigo 23, II, da CF/88), não atrelada às competências legislativas privativas da União (artigo 22 da CF/88).

A respeito do poder de iniciativa parlamentar, os artigos 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 61, §1º, II, “b”, e 84, III, da Constituição Federal, impossibilitam que o Poder Legislativo instaure processo estabelecendo ou modificando estruturas, atribuições ou funcionamento da administração pública municipal. Ou seja, são hipóteses de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal. 

Transcrevemos: 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...) II - disponham sobre: 

(...) 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; 
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: (...)

II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal; 
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

No âmbito municipal, as hipóteses de competência privativa do Prefeito são assim definidas pela Lei Orgânica: 

Art. 55 Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre: 
I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Poder Executivo, ou aumento de sua remuneração; 
II - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos; 
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal; 
IV - proposições que geram despesas ou que comprometam receitas do Município.

Quanto à matéria de fundo, não vislumbramos qualquer violação ao conteúdo material da CF/88 e da CE/RS, nem estando presente no cotejo da presente Proposta Legislativa, eventual despesa pública que venha a ser gerada face à sua criação.

Neste contexto, por hora, não vislumbramos nenhum óbice jurídico ou legal para a sua tramitação junto às Comissões Permanentes. 

Finalmente, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes Comissões:

a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral: 

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) 	SAÚDE, por competência específica, eis que a atividade do conselho em questão envolve atuação do Poder Público na área da assistência a crianças e adolescentes:

Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo:
(...)
§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre  desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral. (Modificado pela Resolução Plenária nº 404, de 14 de março de 2006).

c) E também pela COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, aspectos atinentes a direitos das minorias, crianças e adolescentes, as questões de gênero, do idoso, dos homossexuais, segurança social e sistema penitenciário, defesa do consumidor e demais assuntos relacionados à problemática do homem trabalho, direitos humanos e direitos sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos, encaminho o expediente opinando pela viabilidade de tramitação. 

Ressalvamos à Comissão de Legislação para que avalie um pequeno equívoco de digitação disposto no art. 3º, inciso III, onde deve constar a alínea ‘a” antes do texto – o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

Ressaltamos, como de costume, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, SAÚDE e DIREITOS HUMANOS), sendo assegurada a soberania do Plenário. 

À conclusão superior, e com aprovação, prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 25 de março de 2022


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257

11

image1.wmf

